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LÉXICO DE PLAN�AS EM 
DICIONÁRIOS INDÍGENAS

Cristina Martins FARGE��I
Márcia MAR�INS

Introdução

Observa-se em dicionários de línguas indígenas uma dif culda-
de por vezes em descrever o léxico re�erente a plantas, quer sejam 
espécies nativas ou introduzidas, de interesse alimentar ou medici-
nal ou, ainda, de interesse para obtenção de lenha para consumo 
doméstico, construção de moradias, ou outros. Falta a tais obras 
um maior apro�undamento das descrições apresentadas, mesmo 
sabendo que equivalentes per�eitos por vezes são impossíveis, dado 
o pouco conhecimento que se tem sobre a biodiversidade brasilei-
ra. Obviamente, há bons manuais elaborados por botânicos, com 
in�ormações conf áveis, mas seu uso apenas, na elicitação de dados, 
não é suf ciente, uma vez que variedades existentes na região estu-
dada não correspondem por vezes ao que é documentado em tais 
obras (FARGE��I, 2012�, pois muitas espécies da �auna e � ora (e 
mesmo bactérias e �ungos� da biodiversidade brasileira ainda não 
�oram identif cadas taxonomicamente.

Com relação às plantas comestíveis, sabemos que há espécies 
introduzidas, como o milho e o �eijão, que são cultivadas obje-
tivando a alimentação, porém há espécies nativas que também 
são utilizadas como base da alimentação indígena. As espécies 
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nativas são coletadas na natureza através da extração sustentada 
de recursos naturais. Essas espécies têm chamado a atenção de 
pesquisadores que visam aumentar o conhecimento em relação à 
agrobiodiversidade brasileira. Em se tratando de hortaliças1, algu-
mas espécies nativas são denominadas no meio científ co como 
‘não convencionais2 uma vez que di�erem do consumo habitual 
dos brasileiros. 

Nos dicionários, a identif cação de plantas, por ser incomple-
ta, pela ausência de descrições e de abonação, gera dif culdade 
de comparação com outras línguas e culturas. Assim, neste tex-
to, procuraremos discutir exemplos de tratamento das plantas 
em algumas obras lexicográf cas disponíveis (em meio digital ou 
impresso�, no sentido de uma análise que leve a uma contribui-
ção à construção de novas obras sobre línguas indígenas (ou mes-
mo a sua reedição�, mas salientamos que o que nos move não é 
uma crítica mordaz e excludente. É preciso en�atizar que o estudo 
de línguas indígenas sempre �oi dif cultado por inúmeros �atores 
(desde o econômico, ao relacionado à autorização para entrada 
em área�, sendo os trabalhos sobre línguas indígenas resultados 
de es�orços pessoais muito grandes dos pesquisadores que a eles 
se dedicam. Assim, os dicionários de línguas indígenas analisados 
aqui têm seus méritos, principalmente como obras realizadas com 
todo tipo de dif culdades e mesmo impedimentos, e não cabe a 
nós julgá-los. A análise que aqui se �az é para uma contribuição 
apenas, e, portanto, deixamos registrada a nossa consideração e 
estima aos seus autores.

Além da análise das re�eridas obras, nos propomos a traçar con-
siderações sobre metodologias possíveis para um tratamento mais 
adequado das plantas conhecidas pelos indígenas e sua dicionari-
zação.

1 Planta herbácea da qual uma ou mais partes são utilizadas como alimento na sua �orma 
natural - Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos – CNNPA – Resolução 
nº 12, de 24 de julho de 1978.
2 São aquelas com distribuição limitada, restrita a determinadas localidades ou regiões, 
exercendo grande in� uência na alimentação e na cultura de populações tradicionais 
(BRASIL, 2010�.
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Os dicionários de línguas indígenas e as plantas

Das 180 línguas indígenas brasileiras3 ainda �aladas no Brasil, 
o conhecimento linguístico, embora crescente nos últimos anos, 
devido à �ormação de jovens pesquisadores da área, é contudo redu-
zido, sendo certas línguas ainda totalmente desconhecidas (como 
as dos índios isolados da Amazônia�, outras contando com parcos 
estudos de aspectos pontuais de sua gramática, e poucas contan-
do com uma gramática de re�erência e um dicionário extenso, que 
ultrapasse as listas de palavras com equivalentes únicos. Ou seja, há 
muito ainda que se pesquisar sobre as línguas indígenas brasileiras, 
e, in�elizmente, em certos casos, esta é uma tare�a urgente, de reco-
lha rápida de registros, antes que a língua se extinga juntamente 
com seu último �alante. Assim, como se disse, embora passível de 
crítica, todo estudo linguístico nessa área se reveste de uma impor-
tância inegável, dado seu caráter de único, muitas vezes.

Mas há o que melhorar em nosso trabalho como linguistas de 
campo, com vistas a uma pesquisa lexicográf ca. Pode-se pensar 
que, com condições melhores, contando-se com equipes de pes-
quisadores e diálogo com outras áreas de saber, seja possível um 
tratamento di�erenciado do léxico, respeitando-se di�erenças cul-
turais.

Numa breve olhada para dicionários disponíveis, limitando-nos 
por exemplo à ocorrência de uma planta comestível, de inegável 
importância para a alimentação dos povos indígenas, como a bana-
na, observamos alguns tratamentos em verbetes, que apresentamos 
a seguir. Pode-se verif car dif culdade nas descrições elaboradas por 
Monserrat e Amarante (2011� para o my àky, Weiss (1998� para o 
kayabi e Alves (2004� para o tupari, respectivamente: 

Língua My àky - Aamahy – ‘banana’;
Língua Kayabi - Paku’auu – s. ‘banana’; 
Língua �upari - Epip s. ‘banana’ (Musa sp�. 
O nome mais divulgado dessa espécie vegetal é ‘bananeira’ 

e o nome científ co é Musa sp. O nome científ co de uma planta 

3 Número variável de acordo com di�erentes critérios adotados por autores.
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é escrito em latim e composto, geralmente, pelo Gênero seguido 
da Espécie. O ‘gênero’ indica um conjunto de espécies que mais 
se assemelham e a ‘espécie’ indica um grupo de indivíduos que se 
assemelham e que são capazes de se intercruzarem, originando des-
cendentes �érteis. Ainda, a planta pode ser identif cada pela varie-
dade, que se def ne por plantas di�erentes das da espécie em que 
surgiram, em resultado do aparecimento natural e espontâneo de 
características novas (BRASIL, 2011�. Assim, descrever uma planta 
somente pelo nome comum/popular ou pelo gênero pode trazer 
problemas de identif cação, pois, af nal, seria esse nome algo gené-
rico, como um hiperônimo, ou seria uma variedade de banana? 
Voltando ao exemplo inicial, conhecemos o �ruto da Musa sp como 
banana e a planta como bananeira. O gênero Musa sp abrange 
de 24 a 30 espécies, como por exemplo, a Musa balbisiana Colla 
(popularmente conhecida como banana-prata� e a Musa ornata 
Roxb (espécie ornamental não comestível�. A que banana (ou bana-
nas� esses verbetes se re�eriram, portanto?

Outras dif culdades se re�erem a indef nições ainda maiores, 
como:

Língua My àky – Amjumahy – ‘limão’
 �atkiny àmahy – esp. �ruta doce grudenta 
Sabe-se que o limão, em geral, é �ruta introduzida, e seu nome 

corresponderia a um empréstimo; mas não temos esse tipo de in�or-
mação no verbete. E sobre o verbete seguinte, resta a pergunta: que 
�ruta seria essa? Não teria sido possível qualquer identif cação mais 
precisa? 

Já para a língua Matis, a obra consultada (FERREIRA, 2005� 
apresenta, por exemplo:

Kamis s.‘tipo de planta’. 
Não houve qualquer indicação sobre a espécie de planta, o que 

impossibilita qualquer identif cação.
Com relação à língua Kayabi, a obra consultada (WEISS, 1998� 

apresenta:
Akyry’wa s. ‘espécie de �ruta’. 
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Mas que �ruta seria essa? Cultivada? Coletada na mata/nativa? 
Introduzida? Além disso, nessa obra, praticamente, não há menção 
a árvores (mesmo o povo habitando o Parque Indígena do Xingu, 
com ampla reserva � orestal�.

Para a língua �upari (ALVES, 2004�, encontramos verbetes 
como:

Akyrap�’ãpe s. ‘espécie de planta nativa que tem espinhos 
grossos, lit. pente de macaco-prego’.

Apesar de a obra ter diversos verbetes, com identif cação de 
espécies de plantas, em diversos casos, tal identif cação não ocorre, 
e há momentos em que a identif cação mostra-se equivocada; por 
exemplo, para ‘milho’, não apresenta as variedades no mesmo ver-
bete, mesmo se sabendo que o povo as tem.

Quanto à língua �ariana (AIKHENVALD et al., 2001�, encon-
tramos, em seção sobre plantas:

Abitána ‘não identif cado’. 
Pode-se perguntar: que tipo de planta seria? Além disso, embora 

a obra tenha indígenas como coautores, quase não apresenta nomes 
de árvores da sua região, o que é estranho, se pensarmos na impor-
tância das árvores para os povos indígenas.

Assim, observa-se, de maneira geral, nos dicionários de línguas 
indígenas, uma �alta de clareza e de melhor def nição dos verbetes 
relacionados a plantas. Esta é uma �alha lamentável, se pensarmos 
que os indígenas detêm conhecimentos apro�undados sobre a bio-
diversidade de seu local de moradia, a qual é de extrema importân-
cia para sua sobrevivência, inclusive. Discutiremos os motivos para 
este problema, e apontaremos caminhos para en�rentá-lo.

Biodiversidade e seu estudo

O Brasil possui di�erentes biomas que re� etem a riqueza da � o-
ra e da �auna brasileiras (Floresta Amazônica, Pantanal, Cerrado, 
Pampas e a Mata Atlântica�. Essa riqueza posiciona nosso país 
como o que possui a maior biodiversidade do planeta. O Parque 
Indígena do Xingu localiza-se em uma área de transição entre 
Cerrado e Floresta Amazônica. Esses biomas são os que possuem 
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maior extensão em área, sendo a Amazônia com 49,29% e o 
Cerrado com 22% do território nacional. Na Amazônia há cerca 
de 2.500 espécies � orestais (em termos mundiais, equivale a 1/3 
dessas� e 30 mil espécies vegetais (na América do Sul há 100 mil 
espécies vegetais catalogadas�. O Cerrado possui 11.627 espécies de 
plantas já catalogadas e cerca de 20% das espécies nativas e endê-
micas estão ameaçadas de extinção. O reconhecimento da impor-
tância biológica do Cerrado ainda não in� ui no porcentual de área 
protegida. Atualmente 8,21% está protegido por unidades de con-
servação, sendo que, desses, 2,85% são unidades de conservação 
de proteção integral e 5,36% de unidades de conservação de uso 
sustentável (BRASIL, [2014]�. 

Uma quantidade não mensurável de plantas está ameaçada de 
extinção, tanto pelo �ato de existir muitas espécies vegetais ainda 
não identif cadas taxonomicamente (não reconhecidas como sen-
do idênticas a uma anteriormente classif cada� quanto por existir 
muitas espécies com def ciência de dados sobre sua distribuição 
geográf ca, ameaças/impactos e usos – o que não permite enqua-
drá-las nas condições de ameaçadas. De acordo com Brasil (2008�, 
várias espécies, de di�erentes �amílias e gêneros, em todos os biomas 
brasileiros, estão em risco de extinção. Dentre as plantas em ris-
co de extinção listadas, citam-se algumas que são popularmente 
conhecidas: Amburana cearensis var. acreana (Família Fabaceae; 
nomes comuns: Cerejeira, Cumaru-de-cheiro, Imburana-de-
cheiro� – ocorrência: AC, M�, RO – Bioma: Amazônia; Swietenia 
macrophylla (Família Meliaceae; nomes comuns: Mogno, Águano, 
Caóba� – ocorrência: AC, AM, MA, M�, PA, RO, �O – Bioma: 
Amazônia; �alisia subalbens (Família: Sapindaceae; nome comum: 
Cascudo�  – ocorrência: M�  – Bioma: Cerrado; Myracrodruon 
urundeuva (Família: Anacardiaceae; nome comum: Aroeira-do-
sertão�  – ocorrência: BA, DF, GO, MA, MG, MS, M�, SP  – 
Biomas: Cerrado / Caatinga. 

Loh e Harmon (2014� apontam que a biodiversidade está rela-
cionada com a diversidade cultural e linguística, ou seja, onde 
existe maior biodiversidade, existe maior diversidade de culturas 
e línguas. Isso é observado em todo mundo, de maneira sistemá-
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tica, vendo-se que o contrário também é verdadeiro: menor bio-
diversidade corresponde a menor número de culturas e línguas. 
Comparando estatisticamente os dados sobre línguas do mundo, 
em relação com animais como aves, mamí�eros, an�íbios e répteis, 
notam que as línguas do mundo estão em muito pior situação do 
que os animais, tendo-se em vista a velocidade de sua extinção. Elas 
se extinguem, na maior parte dos casos, não porque os povos que 
as �alam desapareçam, mas sim que as substituam por línguas das 
sociedades majoritárias, como o português, no Brasil. Das 7.000 
línguas do mundo, metade da população mundial �ala apenas 24 
delas, f cando a outra metade do mundo com a grande maioria das 
línguas, em variados graus de ameaça a sua existência. Com relação 
à América Latina, segundo os autores, a partir de 1970, a perda da 
biodiversidade �oi menor do que a perda linguística, tendo-se em 
vista que 60% das línguas estão, nesse período, em séria ameaça 
ou já em extinção, embora em termos globais as duas perdas sejam 
equiparáveis, segundo os dados disponíveis. Os autores concluem:

Manter a diversidade não é apenas uma questão de proteção 
das línguas ameaçadas de extinção e espécies em locais críti-
cos remotos da diversidade biocultural, como a Amazônia ou 
Nova Guiné, de vital importância, a conservação é também 
uma questão de permitir a diversidade de prosperar naquelas 
partes do mundo onde os seres humanos já tiveram um pro-
�undo impacto sobre a paisagem biológica e cultural, nas mais 
populosas regiões do planeta. Reconhecer e explorar os para-
lelos entre a natureza e a cultura, e compreender os processos 
que estão na base da sua evolução, ecologia e extinção, é um 
primeiro passo para garantir que possamos continuar a habitar 
um mundo de diversidade incrível. (LOH; HARMON, 2014, 
p. 49, tradução nossa�4.

4 “Maintaining diversity is not just a question o� protecting endangered languages and 
species in remote hotspots o� biocultural diversity such as the Amazon or New Guinea, vitally 
important though that is, conservation is also a matter o� allowing diversity to thrive in those 
parts o� the world where humans have already had a pro�ound impact on the biological and 
cultural landscape, in the more densely populated parts o� the planet. Recognizing and exploring 
the parallels between nature and culture, and understanding the processes that underlie their 
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Sabe-se que boa parte da biodiversidade é conhecida, classif -
cada e utilizada pelos povos indígenas, responsáveis, inclusive, por 
sua preservação. Esta riqueza de conhecimento não é totalmente 
conhecida e corre o risco de desaparecer, junto com os idosos das 
comunidades. O crescimento das comunidades hoje, próximo a 
cidades, a�astou seus jovens de suas tradições, e juntamente com 
a diminuição das próprias � orestas, ameaçadas pela exploração 
desen�reada de recursos, sempre justif cada por um desenvolvimen-
to a qualquer custo. Nesse sentido, podemos pensar que:

Apesar de ser muito pequeno, ainda, o conhecimento que 
os cientistas têm sobre a percepção indígena da ecologia 
e da utilização de recursos naturais, estudos antropológi-
cos e sobretudo etnobiológicos têm demonstrado que com a 
dizimação de cada grupo indígena, o mundo perde milênios 
de conhecimento acumulado sobre a vida e a adaptação aos 
ecossistemas tropicais. (POSEY; OLIVEIRA, 1992, p. 17�.

Esta af rmação acima �oi �eita há mais de 20 anos, mas continua 
atual, pois, apesar de existir muito interesse nesse tipo de conhe-
cimento, que, inclusive, geraria retornos f nanceiros aos índios, e 
movimentação f nanceira no país, os estudos na área têm tido todo 
tipo de impedimentos, quando não f nanceiros, em especial buro-
cráticos, como discutiremos a seguir.

Etnobotânica e Linguística

Para Posey (1987, p. 15�, a etnobiologia pode ser entendida 
como “[...] o estudo do papel da natureza no sistema de crenças e 
de adaptação do homem a determinados ambientes. Neste sentido, 
a etnobiologia relaciona-se com a ecologia humana, mas en�atiza as 
categorias e conceitos cognitivos utilizados pelos povos em estudo.” 
Ele assume que há uma universalidade da capacidade humana de 
classif cação, mas, obviamente, como ela se dá varia muito de povo 
a povo. Isso parece óbvio, ou seja, que cada povo classif ca o mun-

evolution, ecology and extinction, is a f rst step towards ensuring that we can continue to inhabit 
a world o� incredible diversity.” (LOH; HARMON, 2014, p. 49�.
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do segundo sua cultura é algo inegável. Mas podemos pensar que, 
apesar da obviedade, isso é por vezes esquecido, quando se espera 
encontrar na língua e na cultura do outro o que existe na cultura 
do pesquisador. 

Segundo Prance (1987�, a etnobotânica, ramo da etnobiologia, 
iria além da catalogação das plantas, preocupando-se com conheci-
mentos como técnicas de cultivo, conhecimento ecológico e habi-
lidades de remanejamento do ecossistema por parte dos índios. 
Ele relata conhecimentos de utilização por povos indígenas desde 
�ungos comestíveis (como os kayabi, os yanomami e mesmo os 
kayapó, estes os utilizando apenas em situação de �alta de alimen-
tos�, venenos para � echas e peixes (como os jarawara e yamamadi, 
entre muitos outros que conhecemos�, plantas medicinais (como os 
maku, que as teriam em grande quantidade�, a plantas contracep-
tivas (como os deni, cuja contracepção seria conf rmada, tendo-se 
com este método gestações sempre programadas�.

Albuquerque (2005� aponta que a etnobotânica, como ciência 
moderna, surgiu há pouco mais de um século, tendo tido grande 
desenvolvimento nas últimas décadas, devido ao interesse mundial 
no meio ambiente e sua conservação. Ela se distinguiria, segundo 
ele, em qualitativa/descritiva e quantitativa, havendo estudos dis-
tintos em cada vertente. A primeira leva em conta principalmen-
te como a cultura em �oco compreende o mundo vegetal, como 
o interpreta e a que níveis chega de relacionamento com ele. A 
segunda �ocaliza os dados quantitativos, procurando saber, por 
exemplo, a porcentagem de ocorrência de determinadas plantas 
em um certo espaço. Contudo, Albuquerque (2005� argumenta a 
pertinência de se ter estudos com ambas perspectivas, que seriam 
complementares e não excludentes.

�omchinsky et al. (2013� discutem o estado nos dias atuais 
dos estudos etnobotânicos, no Brasil, en�ocando a região amazô-
nica, em �ace das imposições legais. Argumentam que a Medida 
Provisória  – MP 2.186/2001 trouxe mais impedimentos às pes-
quisas na área do que soluções. Isso é lamentável, se pensarmos na 
riqueza de conhecimento que se perde, tanto para os índios, quanto 
para os não índios, por �alta de documentação, estudo e proteção 
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às áreas em que se encontram os recursos. Os autores apontam que, 
antes da Rio-92, não havia regulamentação específ ca, e o patrimô-
nio genético era considerado patrimônio da humanidade; mas a 
partir desse primeiro encontro, ocorreu a CDB (Convenção sobre 
a Diversidade Biológica�, reconhecendo a autonomia de cada nação 
sobre seus recursos naturais e a obrigação de se benef ciar as popu-
lações tradicionais pelo uso de seu conhecimento. �omchinsky et 
al. (2013� dizem que com a edição da MP 2.186/2001, criou-se 
no país o CGEN (Conselho Nacional de Gestão do Patrimônio 
Genético�, com as regras para se ter acesso ao patrimônio genético 
brasileiro; acrescentam que tal MP não �oi amplamente discutida 
e continua sem ter �orça de lei, embora regulamente as ações do 
CGEN, que, juntamente com outros órgãos emissores de autoriza-
ções, passou a ser um “entrave na busca do conhecimento sobre a 
biodiversidade brasileira”. Eles apontam que:

Em um trabalho de pesquisa etnobiológica que envolva acesso 
ao conhecimento tradicional, com a entrevista de pessoas 
e acesso ao patrimônio genético, ou coleta de material bio-
lógico, que seja somente para identif cação, são necessários 
no mínimo quatro tipos de autorizações: autorização prévia 
das comunidades, autorização prévia do responsável jurídico 
pela área de coleta, autorização do CEP (Comitê de Ética em 
Pesquisa� e autorização do CGEN [...] (�OMCHINSKY et 
al., 2013, p.741�.

Isto leva, seguramente, a um excesso de burocracia morosa, com 
regras não � exíveis, não permitindo adequações diante de situa-
ções específ cas, o que tem impedido a pesquisa na área no Brasil. 
Quando o pesquisador consegue f nanciamento de uma agência 
de pesquisa, por vezes tem seu tempo esgotado para aplicação dos 
recursos pelo �ato de as autorizações demorarem a chegar (em cer-
tos casos levam até 36 meses para chegar ou o pedido é inde�erido�. 
Isso tem causado, segundo os autores, que alguns pesquisadores 
prossigam com suas pesquisas, sem as autorizações, f cando à mercê 
de sanções jurídicas, ou que os pesquisadores passem a se negar a 
realizar estudos na área, e mesmo a se negar a orientar alunos de 
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pós-graduação que tenham projetos nesse sentido. Com isso, per-
cebe-se uma de�asagem na área científ ca, a perda da �ormação de 
novos pesquisadores sobre a biodiversidade. �al situação é preocu-
pante, devido à �ragilidade em que nos coloca como nação, à mer-
cê de biopirataria internacional (uma vez que a MP não a coíbe�, 
como �requentemente f camos sabendo ainda ocorrer em relação 
aos recursos naturais nacionais.

Diante dessa situação, se compreende porque os estudos lin-
guísticos, envolvendo o léxico de línguas indígenas, não têm tido 
grande desenvolvimento na documentação de campos semânti-
cos da �auna e � ora. Embora vários estudos linguísticos envol-
vendo etnobiologia tenham surgido, de �orma ainda esporádica, 
principalmente como teses e dissertações, no Brasil, esta relação 
entre as duas áreas ainda é iniciante. Messineo, Scarpa e �ola 
(2010� trazem os resultados do projeto de pesquisa Classif cación 
nominal e categorización etnobiológica em grupos indígenas del 
Gran Chaco, sediado na Argentina. Os dez capítulos trazem 
estudos de etnobiologia, em relação com a descrição linguísti-
ca, entre povos da região do Chaco, em que se busca uma com-
preensão das classif cações dadas por eles para elementos da sua 
diversidade biológica. Buscam a compreensão da �ormação do 
léxico re�erente a essa área, nas diversas línguas estudadas. Há 
discussões metodológicas quanto à “etnoclassif cação” e sua ocor-
rência nas línguas, contudo, não há maiores discussões lexico-
gráf cas, ou seja, não se discutem como os estudos lexicológicos 
podem contribuir para a elaboração de dicionários mais consis-
tentes, como as in�ormações e análise obtidas poderiam alimen-
tar a constituição de verbetes.

Em busca de metodologias

Ao estudarmos a língua e a cultura de outro povo, precisamos 
tentar compreender seu pensamento, que di�ere, certamente, do 
nosso. Esta di�erença não signif ca que seja ‘primitivo’, ‘atrasa-
do’. Se pensarmos que seja primitivo, deixaremos de entender tal 
pensamento, in� uenciados por nosso preconceito, que não nos 
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deixa ver nada além do que pensamos, segundo a �orma com que 
pensamos.

Então, a pergunta para um indígena deve ser sempre do tipo 
‘o que é isso?’ e NÃO ‘vocês têm isso?’ Ao perguntar ‘vocês têm 
isso?’ estaremos pressupondo que nossa classif cação do mundo é a 
mesma para o indígena, quando pode não ser. E por mais que isso 
pareça impossível, é comum em questionamentos como ‘vocês têm 
nomes para cipós?’, em que se pressupõe que a classe de cipós exista 
para esse povo. Pode não existir. O problema é conseguir perguntar 
‘o que é isso?’. No caso de plantas, mostrar guias de identif cação 
de boa qualidade é um primeiro passo, mas não é suf ciente, como 
dissemos.

Classif cações de vegetais podem ser mor�ológicas, utilitárias e 
simbólicas (com separações, às vezes, impossíveis entre elas�. Assim, 
todas as in�ormações dadas pelo in�ormante são válidas e importan-
tes. Elas podem levar a uma compreensão maior da planta, dentro 
do sistema de seu povo, que pode envolver inclusive importância 
na mitologia.

Segundo Albuquerque (2005�, estudos etnobotânicos em que 
não se �azem coletas de plantas, para sua determinação científ -
ca por um taxonomista, levam em geral a problemas, uma vez 
que se obtendo o nome popular de uma espécie pode-se che-
gar a uma indef nição, porque tanto uma mesma espécie pode 
ter vários nomes populares, quanto um mesmo nome popular 
pode designar várias espécies, dependendo da região. Assim, o 
autor apresenta procedimentos a ser seguidos pelo pesquisador 
de campo: 

1 – registro f dedigno dos dados; 2 – registro dos nomes popu-
lares ou etnômios e coleta adequada da planta para estudos de 
identif cação (taxonômicos�; 3 – usos e órgãos vegetais empre-
gados; 4  – modo de preparo; 5  – destacar, quando possível, 
a presença da planta na mitologia ou em ritos; 6 – compor-
tamento ou hábito da espécie em estudo; 7  – propriedades 
especiais ou peculiaridades explicitadas pelos in�ormantes. 
(ALBUQUERQUE, 2005, p. 36�.



47

Léxico de plantas em dicionários indígenas

É muito importante a identif cação botânica das espécies vege-
tais, estejam elas ameaçadas ou não de extinção, sejam nativas ou 
introduzidas, de interesse alimentar ou medicinal, para obtenção 
de lenha para consumo doméstico ou construção de moradias. 
Assim, evitam-se con�usões e permite-se a proteção da biodiversi-
dade brasileira.

Para a correta identif cação dessas espécies, há necessidade 
de adotar métodos adequados. Assim, pretendemos abordar 
questões re�erentes à metodologia do trabalho de campo, mui-
to caras àqueles que pretendem elaborar um dicionário de uma 
língua indígena, que possa contribuir com estudos histórico-
comparativos, e, principalmente, com a documentação/registro das 
línguas em questão.

O ramo da biologia que atua nessa área é a Botânica, especi-
f camente através da �axonomia Vegetal ou Sistemática Vegetal. 
Segundo Vidal e Vidal (2009, p. 1� os objetivos da �axonomia 
Vegetal são:

�ratar da identif cação, nomenclatura e classif cação das plan-
tas, abrangendo o estudo da diversif cação, di�erenciação e cor-
relação entre os organismos, baseado principalmente na mor-
�ologia, com o suporte de todas as ciências inter-relacionadas. 
A identif cação é a determinação de um “taxon”, idêntico ou 
semelhante a outro já conhecido. “�axon” é o termo estabe-
lecido pelo Congresso Internacional de Botânica, para desig-
nar uma unidade taxonômica de qualquer hierarquia (classe, 
�amília, gênero, espécie, etc�. A Nomenclatura está relaciona-
da com o emprego do nome correto das plantas, de acordo 
com um sistema nomenclatural, que compreende um conjun-
to de princípios, regras e recomendações contido no Código 
Internacional de Nomenclatura Botânica. Essas regras indicam 
o procedimento a se seguir na escolha do nome aplicável a cada 
planta, ou nos casos em que é necessária a escolha de um nome 
para uma planta considerada nova para a ciência. Classif cação 
é a ordenação das plantas num “táxon” e em con�ormidade 
com um sistema nomenclatural. Cada planta pertence a uma 
espécie, cada espécie é classif cada como membro de um gêne-
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ro e cada gênero pertence a uma �amília, sendo que as �amílias 
estão subordinadas a uma ordem, cada ordem a uma classe, 
cada classe a uma divisão e cada divisão a um reino.

Os sistemas de classif cação podem ser divididos em: sistemas 
artif ciais (baseiam-se em apenas um caráter ou em poucos carac-
teres para sua ordenação, por exemplo, apenas na � or�; sistemas 
naturais (baseiam-se em diversos tipos de caracteres, relacionando-os� 
e sistemas f logenéticos (baseiam-se na evolução, relacionando os 
diversos grupos vegetais com a f logênese� (OLIVEIRA; AKISUE, 
2005�.

Para cada grupo vegetal há especif cidades na metodologia de 
coleta. Ou seja, a metodologia para coleta de algas di�ere da meto-
dologia para coleta de �anerógamas (angiospermas e gimnosper-
mas�. Mais in�ormações em Fidalgo e Bononi (1989�.

Neste artigo iremos def nir a metodologia de coleta de angios-
permas, plantas que possuem � ores, �rutos e sementes.

Recomenda-se a coleta, no mínimo, de 5 espécimes com órgãos 
vegetativos e reprodutivos. Em campo, durante a coleta, o maior 
número de in�ormações deve ser anotado, tais como: localização, 
�requência na área e altura, identif cação da pessoa que coletou, 
data, coordenadas geográf cas (com uso de GPS�, cor da � or e odor 
característico (estas últimas são perdidas durante a herborização�. 
O material coletado deve ser herborizado, sendo as amostras pren-
sadas entre papel e papelão, e assim que o trabalho de campo �or 
encerrado, esse material deve ser desidratado em estu�a de secagem 
com circulação �orçada de ar a 70º C ou ao sol, trocando-se diaria-
mente o papel para evitar proli�eração de �ungos.

Para a coleta de material, em campo, as orientações são da 
Botânica, seguidas também pela Etnobotânica, uma vez que se 
busca também a def nição mais adequada, aproximando-se ciên-
cias, a tradicional indígena e a não-indígena. Os materiais gerais 
para coleta em campo são: prensas provisórias, barbante resisten-
te, jornal, papelão, envelopes, lápis, caderno de campo, manual 
da região (Botânica e Organograf a�, trena, f ta métrica, canivete, 
lupa de mão, podão, tesoura de poda, �aca, sacos plásticos, vidros 
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ou recipientes plásticos para armazenar �rutos ou outros; etique-
tas adesivas ou f ta crepe opaca, binóculo, altímetro, álcool, GPS5, 
máquina �otográf ca, gravador (quando estiver junto de algum 
in�ormante – se o mesmo permitir e se o pesquisador possuir auto-
rização con�orme já relatado anteriormente� (VIDAL; VIDAL, 
2009; FIDALGO; BONONI, 1989�. 

Não se deve coletar material botânico (sementes, � ores, �rutos� 
que estejam no solo, pois mesmo que próximos à espécie vegetal, 
podem não pertencer à mesma.

Os materiais vegetativos coletados devem ser prensados na posi-
ção mais próxima da natural, evitando-se dobras ou quebraduras. É 
muito importante para a correta classif cação que pelo menos duas 
�olhas dos ramos estejam viradas para cima, viabilizando-se, assim, 
observar a presença ou ausência de pelos, de glândulas, domá-
cias6 entre outras características importantes na classif cação de 
espécies vegetais. Espécies com � ores ou in� orescências delicadas 
devem ser prensadas em campo. Em caso de � ores grandes, estas 
devem ser partidas ao meio (longitudinalmente� para �acilitar a 
observação das estruturas internas. Os �rutos deiscentes7 devem ser 
amarrados com barbante antes de serem colocados para desidratar 
(FIDALGO; BONONI, 1989�. 

Espécies vegetais suculentas ou epíf tas8 com �olhas / � ores / 
�rutos carnosos ou mesmo, caules e raízes muito desenvolvidos 

5 A sigla GPS signif ca “Global Positioning System” (sistema de posicionamento global�.
6 Domácias são estruturas presentes nas �olhas de diversas espécies de plantas, sendo 
encontradas sob a �orma de tu�os de pelos ou cavidades (com ou sem pelos� localizadas 
nas junções entre a nervura principal e as secundárias, na �ace abaxial das �olhas. No geral, 
sua distribuição ocorre desde a base do limbo até aproximadamente 2/3 do comprimento 
da �olha. Essas estruturas ocorrem em plantas das regiões tropicais e temperadas, sendo 
predominantes em plantas das regiões tropical e subtropical úmidas. São muito comuns 
dentre as dicotiledôneas e raras ou ausentes nas monocotiledôneas. Além disso, variam 
em �orma e número dentro e entre as espécies de plantas (NAKAMURA et al., 1992; 
NOR�ON et al., 2000; O’DOWD; WILSON, 1989; BARROS, 1961a; BARROS, 1960, 
todos citados por MA�OS et al., 2006�.
7 Frutos deiscentes são aqueles que se abrem quando maduros (VIDAL; VIDAL, 2003�.
8 Epíf tas são plantas que têm seu ciclo de vida sobre outra planta. Em � orestas tropicais 
são comuns, devido à competição por luz e espaço que inviabiliza seu crescimento e 
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(como os xilopódios9� apresentam dif culdades para herboriza-
ção. Precisam de mais tempo de secagem e muitas vezes ao serem 
prensados perdem suas �ormas originais. Outro problema é que 
muitas espécies suculentas (como as crassuláceas e as orquíde-
as� resistem aos métodos de secagem e permanecem vivas, assim 
podem continuar a crescer, podem perder suas �olhas e/ou adqui-
rir aparência anormal. Nesses casos, há necessidade de adotar pre-
cauções especiais para que a planta seja morta antes da herboriza-
ção. Há di�erentes técnicas para isso e é possível consultá-las em 
Fidalgo e Bononi (1989�. Com o material seco, o próximo passo é 
a montagem da exsicata10 sobre cartolina no tamanho padrão uti-
lizado no Herbário. O espécime é costurado e os materiais soltos 
(� ores e �rutos� são colocados dentro de envelopes (em papel man-
teiga� resistentes que são colados à cartolina. Os dados da coleta 
devem constar em etiquetas de identif cação (coladas no lado in�e-
rior, direito�.

As exsicatas são compostas de cartolina com a planta herbori-
zada presa com linha e agulha, etiqueta com o maior número de 
in�ormações possíveis, capa em papel Kra�t e as repetições do mate-
rial herborizado, em jornal com etiquetas de identif cação (para 
doações, trocas e identif cação por especialistas�. Na etiqueta/rótu-
lo deve constar, sempre que possível, o nome regional da planta 
(também chamado ‘vulgar’�, a cor das � ores e �olhas, o porte, se 
é cultivada ou nativa (nesta, indicar o habitat�, o nome do cole-
tor e a data da coleta (FIDALGO; BONONI, 1989; OLIVEIRA; 
AKISUE, 2005�.

desenvolvimento em solo. Não são plantas parasitas, utilizam seu hospedeiro apenas com 
suporte, onde se f xam (RAVENS; EVER�; EICHHORN, 2007�.
9 São observados em sistemas subterrâneos. Os xilopódios são estruturas com capacidade 
de armazenar substâncias nutritivas como água e sais minerais que garantem a sobrevivência 
das plantas durante período de estiagem. A estrutura do xilopódio às vezes é caulinar e, em 
outras vezes, radicular (DUQUE, 1980; EPS�EIN, 1998; MENDES, 1990, 2001; LIMA 
et al., 2000, apud CAVALCAN�I; RESENDE, 2006�.
10 Exsicata é a unidade básica da coleção de um herbário, consiste em amostra de espécie 
vegetal seca, prensada e identif cada botanicamente, f xada em cartolina ou similar (RO��A; 
BEL�RAMI; ZON�A, 2008�.
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Algumas espécies vegetais apresentam órgãos que dif cultam a 
prensagem e, consequentemente, a montagem da exsicata. Nesses 
casos, as amostras são identif cadas com a mesma numeração da 
exsicata que se relacionam e arquivadas em carpotecas (coleção de 
�rutos e sementes� ou xilotecas (de madeiras� (PEIXO�O; MAIA, 
2013�.

A palavra ‘Herbário’ segundo Peixoto e Maia (2013, p. 13-17� 
vem do latim Herbarium e é empregada

Para designar uma coleção de plantas ou de �ungos, ou de par-
te desses, técnica e cientif camente preservados. Os herbários 
são prioritariamente utilizados para estudos da � ora ou mico-
ta de uma determinada região, país ou continente, en�ocando 
mor�ologia, taxonomia, biogeograf a, história e outros campos 
do conhecimento. Em outras palavras, herbário é uma cole-
ção dinâmica de espécimes de �ungos ou de plantas, de modo 
geral desidratados ou preservados em meio líquido, destinada 
a servir como documentação da diversidade vegetal e �úngica. 
Entre outras f nalidades, os herbários são utilizados para: (a� 
identif cação de espécimes de plantas e �ungos desconhecidos, 
pela comparação com outros espécimes da coleção herboriza-
da, previamente identif cados por especialistas; (b� inventário 
da � ora ou da micota de uma determinada área; (c� recons-
tituição da vegetação e da micota de uma região; (d� avalia-
ção da ação do homem, da poluição ou do e�eito de eventos 
e perturbações naturais na vegetação e na micota de uma área 
específ ca; (e� reconstituição de caminhos percorridos por 
naturalistas, botânicos ou coletores, e de parte de suas histórias 
de vida.

É possível acessar o Catálogo da Rede Brasileira de Herbários 
através do site da Sociedade Botânica do Brasil11. Atualmente, são 
232 herbários cadastrados no Brasil. Cada herbário geralmente dis-
ponibiliza, para consultas, representantes da � ora local, regional, 
nacional e até mesmo mundial. 

11 Disponível em: <http://www.botanica.org.br/>. Acesso em: 10 ago. 2016.
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As coletas de espécies vegetais devem ter autorização de insti-
tuição competente (MMA, Ibama, Sisbio�. Após a identif cação, o 
material deve ser depositado em herbário, para ser registrado e con-
servado. Caso não seja possível identif car de imediato, o material 
pode ser depositado e, posteriormente, estudado por um especialis-
ta (taxonomista botânico� (PEIXO�O; MAIA, 2013�.

Finalmente, toda esta metodologia pode ser utilizada para o 
conhecimento da � ora em área indígena. Para isso, um trabalho 
com botânicos seria interessante, mas com a participação impres-
cindível de membros da comunidade indígena, que tenham maior 
conhecimento sobre a área. Os próprios indígenas poderiam reali-
zar o trabalho de documentação, �ormação das exsicatas e seu envio 
para herbários. Seus empregos e princípios ativos, do conhecimen-
to dos índios, precisam ser documentados e devidamente valori-
zados, com pagamento pelo seu uso, por exemplo, por indústrias 
�armacêuticas, numa clara valorização ética e econômica, que pra-
ticamente nunca existiu para os índios. Assim, este conhecimento 
é muito importante para os não índios, mas obviamente é impor-
tante também para as comunidades tradicionais, e essa importância 
tem sido motivo de preocupação entre povos como o juruna, que 
busca manter e revitalizar sua cultura.

Conclusão

Concluímos nos questionando se é possível uma obra lexicográ-
f ca, de língua indígena, que seja di�erente do que se tem �eito, com 
maior apro�undamento em campos semânticos da � ora. Pelo que 
observamos, o trabalho que leve em conta um levantamento etno-
botânico prévio praticamente não tem condições de existir, porque 
a biodiversidade brasileira nem é totalmente conhecida, que dirá 
estudada de acordo com as visões sobre cada planta para cada povo 
indígena. Mas longe de desistirmos de tratar de tal campo semânti-
co, podemos pensar em estratégias, levando em conta o que discu-
timos neste texto.

Antes de mais nada, é preciso distinguir a documentação etno-
botânica que o linguista possa conseguir �azer, auxiliado pelo bió-
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logo, da sua correta utilização lexicográf ca. Como mencionado em 
Fargetti (2012�, in�ormações sobre o uso de plantas medicinais, 
por exemplo, não devem constar de obras linguísticas, uma vez que 
podem signif car possibilidade de angariar recursos f nanceiros para 
a comunidade que detém o seu conhecimento. Uma indicação de 
�omchinsky et al. (2013� que �oi pensada por diversos pesquisado-
res, para impedir a bioprospecção a partir dos estudos científ cos , 
seria a publicação apenas dos nomes populares, sem o registro do 
binômio latino das plantas. Assim, se uma empresa se interessar 
pelo uso daquela planta re�erida, deverá pagar aos indígenas pelo 
conhecimento deles. Com isso, uma obra lexicográf ca poderia ser-
vir inclusive como divulgadora de parte de um conhecimento, o 
que pode auxiliar a comunidade de �ala, que, no entanto, deve con-
tar com um banco de dados catalogado, para seu uso e negociação. 

Finalmente, a elaboração de dicionário de uma língua indígena 
contribui com estudos histórico-comparativos, e, principalmente, 
com a documentação/registro das línguas em questão, valorizando-
-as e contribuindo para sua manutenção. 
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